[image: image1.png]PREFEITURA MUNICIPAL
DE CORDEIROPOLIS






CONCORRÊNCIA Nº 05/2022
“CONCORRÊNCIA DO TIPO TÉCNICA PARA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE IMÓVEL DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE CORDEIRÓPOLIS PARA A CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO DE INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR NO MUNICÍPIO”
Processo administrativo nº 243/19
Modalidade: concorrência
Tipo: melhor técnica
Sessão Pública de Abertura dos Envelopes: 12/07/2022, às 09:00 horas

Prazo para realização da Visita Técnica: até 11/07/2022
Local da Sessão Pública: Departamento de Compras situado na Rua Dr. Silvio Moreira, 25 – Vila dos Pinheiros - Cordeirópolis/SP.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público, devidamente cadastrada no CNPJ/MF sob o nº 44.660.272/0001-93, torna público para conhecimento dos interessados, que no local, data e horário indicados neste preâmbulo, realizará licitação na modalidade Tomada de Preços, do tipo “menor preço”, nos termos do art. 22, II, e art. 45, §1º, I, e demais disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como pelas condições e prazos estabelecidos neste ato convocatório e nos respectivos anexos.

1. DOS ANEXOS

1.1. Fazem parte integrante deste edital de licitação:

Anexo I - Memorial Descritivo;

Anexo II - Atestado de Vistoria;

Anexo III - Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;

Anexo IV - Modelo de Credenciamento;

Anexo V - Modelo de Declaração de Habilitação;

Anexo VI - Modelo de Declaração de Situação Regular perante o Ministério do Trabalho;  

Anexo VII - Minuta do Contrato; 

Anexo VIII – Termo de Ciência e Notificação.

2. DO OBJETO

2.1. A presente licitação destina-se a escolha da melhor proposta para a “CONCORRÊNCIA DO TIPO TÉCNICA PARA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE IMÓVEL DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE CORDEIRÓPOLIS PARA A CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO DE INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR NO MUNICÍPIO”. 

2.1.1. Para melhor caracterização da concessão a que se destina esta licitação, este edital é composto pelo Memorial Descritivo que faz parte integrante desta peça e está identificado como anexo I.

3. DO REGIME DE EXECUÇÃO

3.1. A presente concessão, execução das obras e serviços será feita após aperfeiçoamento da presente licitação do tipo melhor técnica, conforme memorial descritivo constante do anexo I.

4. DA VISITA TÉCNICA

4.1. O licitante interessado em participar deste certame deverá realizar visita técnica e inspecionar o local das obras e cercanias, de modo a obter, para sua própria utilização e por sua exclusiva reponsabilidade, toda informação necessária à elaboração de sua proposta.

4.1.1. Todos os custos relacionados à visita e à inspeção serão de inteira responsabilidade da licitante.

4.2. A visita técnica é obrigatória e deverá ser requerida com antecedência junto à Secretaria Municipal de Educação, através do telefone (19) 35569110.

4.3. A visita técnica será realizada para ser realizada até 12 de Julho de 2022, durante o horário normal de expediente, com o acompanhamento de servidor designado pela Secretaria Municipal de Educação, o qual certificará a visita, expedindo o necessário Atestado de Visita (anexo II). 

4.3.1. O Atestado de Visita deverá ser apresentado juntamente com a documentação de habilitação, no envelope nº 01, nos termos do art. 30, III, da Lei Federal nº 8.666/93.
5. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

5.1. Os interessados em participar desta licitação poderão retirar o presente edital e seus elementos constitutivos acessando o sítio oficial da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis na internet, no endereço www.cordeiropolis.sp.gov.br. 

5.1.1. Não serão enviados editais pelo correio ou por e-mail.

5.2. Poderão participar desta Concorrência empresas interessadas, do ramo de atividade pertinente ao objeto desta licitação e que atendam as exigências de habilitação.

5.3. Não será permitida a participação de empresas:

5.3.1. estrangeiras que não funcionem no país;

5.3.2. suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar nos termos do art. 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93; 

5.3.3. impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02;

5.3.4. impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 10º da Lei Federal nº 9.605/98;

5.3.5. declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas;

5.3.6. de empresas que possuam entre seus sócios, servidor público da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis;

6. DO CREDENCIAMENTO 
6.1. As empresas proponentes deverão indicar o respectivo representante, o qual terá poderes para representá-la nas sessões públicas e decidir sobre todas as ações dela decorrentes em nome da licitante.

6.2. O credenciamento deverá ser entregue à COMPAJUL no início da sessão pública de abertura dos envelopes, fora dos envelopes, observado preferencialmente o modelo constante do anexo IV, com a firma do representante legal da licitante reconhecida em cartório e cópia do contrato social ou estatuto da empresa, no qual lhe é outorgado amplo poder de decisão. 

6.2.1. O credenciamento poderá ser substituído por instrumento público de procuração;

6.2.2. Caso o participante seja titular da licitante, deverá apresentar documento que comprove sua capacidade para representá-la;

6.3. A não apresentação ou incorreção do credenciamento impedirá o participante de se manifestar ou responder pela licitante, cabendo tão somente o acompanhamento dos trabalhos.
6.4. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº. 123/06, deverão apresentar declaração, conforme modelo estabelecido no anexo III deste edital, devendo apresentá-la no credenciamento.
7. DOS RECURSOS FINANCEIROS

7.1. Não haverá despesa por parte da municipalidade, sendo que se trata de concessão real de uso precedida de obra.
8. DO SUPORTE LEGAL
8.1. Esta licitação é regulada pelos seguintes dispositivos legais:

8.1.1. Constituição Federal;

8.1.2. Constituição do Estado de São Paulo;

8.1.3. Lei Orgânica do Município de Cordeirópolis;

8.1.4. Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93; 

8.1.5. Lei Complementar nº 123, de 14/12/06;
8.1.6. Lei 8.987 de 13/02/1995
8.1.7. demais disposições legais aplicáveis à espécie.

9. DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES 

9.1. Maiores esclarecimentos e informações sobre a presente licitação serão fornecidas pelo Departamento de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, preferencialmente, através do e-mail suprimentos@cordeiropolis.sp.gov.br.
9.2. Em caso de não solicitação pelos proponentes de esclarecimentos e informações, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, o direito a qualquer reclamação
10. DA ENTREGA DOS ENVELOPES
10.1. Os interessados em participar do presente certame deverão entregar no local, e até a data e hora indicados no preâmbulo deste edital, a documentação de habilitação e a proposta comercial, cada uma em envelope fechado e indevassável, dirigido à COMPAJUL, com as seguintes anotações no anverso: 

ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

CONCORRÊNCIA Nº 05/2022
(razão social, endereço, telefone e e-mail do licitante)

ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA TÉCNICA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

CONCORRÊNCIA Nº 05/2022
(razão social, endereço, telefone e e-mail  do licitante)

10.2. Depois do horário designado para a entrega dos envelopes, não serão recebidas propostas, inclusive aquelas encaminhadas via postal e que forem entregues após o horário fixado no preâmbulo, e tampouco se admitindo quaisquer adendos às propostas já entregues.
11. DA DOCUMENTAÇÃO – ENVELOPE Nº 01
11.1. Os documentos exigidos são os seguintes:

11.1.1. Habilitação Jurídica 

11.1.1.1. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;

11.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedade empresária;

11.1.1.3. Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades empresárias;

11.1.1.4. Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

11.1.1.5. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir;
11.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista

11.1.2.1. Prova de inscrição no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda);

11.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

11.1.2.3. Prova de regularidade fiscal emitida pelas Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes certidões:

11.1.2.3.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

11.1.2.3.2. Certidão de Regularidade do ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, expedida pela Fazenda Estadual, ou declaração de isenção ou de não incidência, assinada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei;

11.1.2.3.3. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, expedida pela Fazenda Municipal;

11.1.2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS);

11.1.2.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

11.1.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou de Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito de negativa, nos termos do artigo 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho;

11.1.3. Qualificação Técnica
11.1.3.1. Cópia da Portaria MEC de credenciamento institucional (se houver), bem como cópia de autorização de funcionamento de curso de engenharia publicada pelo MEC ou portaria interna para instituições com autonomia (se houver).
11.1.4. Qualificação Econômico Financeira

11.1.4.1. Apresentação de certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, cuja pesquisa tenha sido realizada em data não anterior a 60 (sessenta) dias da data prevista para a apresentação dos envelopes; e
11.1.4.2. Na hipótese da proponente estar em recuperação judicial, possibilita-se a apresentação de certidão positiva juntamente com o plano de recuperação homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto para comprovar sua viabilidade econômica financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico financeiro estabelecidos pelo edital.
11.1.5. Documentação Complementar - Declarações

11.1.5.1. Declaração de que inexistem fatos impeditivos à sua habilitação no presente processo licitatório, ciente de declarar ocorrências posteriores, nos termos do anexo V;

11.1.5.2. Declaração de que a empresa não possui em seu quadro de pessoal trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16(dezesseis) anos, conforme determina o art. 27, V, da Lei Federal nº 8.666/93, alterada pela Lei Federal nº 9.854/99, observados os termos do anexo VI.

11.2. Os documentos de que trata o item 11.1 deverão, conforme o caso, ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, salvo os documentos obtidos por meio eletrônico. A autenticação poderá ser feita, ainda, mediante cotejo da cópia com o original, pela COMPAJUL.

11.2.1. Em todas as hipóteses referidas neste item, não serão aceitos protocolos e nem documentos com prazo de validade vencido.

11.3. Na hipótese de ser a licitante a matriz, toda a documentação deverá ter sido expedida em nome desta, e se for a filial, toda a documentação deverá ter sido expedida em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

11.3.1. Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, execute o futuro contrato, DEVERÁ APRESENTAR TODA A DOCUMENTAÇÃO DE AMBOS OS ESTABELECIMENTOS.

11.4. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, nos termos do art. 42 da Lei Complementar nº 123/06. 

11.5. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº 123/06.

11.5.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da publicação do resultado do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

11.5.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 11.5.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultado à Prefeitura Municipal de Cordeirópolis convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  

12. DA PROPOSTA TÉCNICA
12.1. A Instituição deverá entregar, em documento timbrado e assinado pelo responsável legal, a indicação dos itens constantes dos itens 11.1.2. e 11.1.3., de acordo com o cadastro E-MEC que serão conferidos pelo Departamento de Suprimentos da Prefeitura de Cordeirópolis-SP.

12.2. Eventuais divergências entre o informado pela Mantenedora e o constatado no sistema E-MEC, será considerado o constante no sistema.

12.3. No caso de haver recurso junto ao sistema E-MEC em relação a alguma informação no ato da inscrição, deve ser informado pela Mantenedora, para diligências junto à Secretaria de Regulação do Ensino Superior do MEC SERES – MEC.
12.4. As Instituições que tenham processo de supervisão abertos por oferta irregular de cursos ou por ofertas irregular de diplomas, bem como aquelas que tenham Índice Geral de Cursos (IGC) 1 ou 2, terão suas inscrições indeferidas.

12.5. A Instituição que tiver o maior número de pontos será a vencedora do certame. No caso de empate, o critério de seleção será através de sorteio público.
12.6. A pontuação será obtida pelos seguintes critérios objetivos: 

12.6.1. Da forma de organização acadêmica:

a. Universidade no Estado de São Paulo ou com autonomia para abertura de campus em Cordeirópolis – 20 pontos;
b. Universidade fora do Estado de São Paulo – 15 pontos

c. Centro universitário – 10 pontos

d. Faculdade – 5 pontos

e. Instituição sem credenciamento – 1 ponto.
12.6.2. Do IGC – Índice Gral de Cursos:

a. Conceito 5 – 20 pontos


b. Conceito 4 – 10 pontos


c. Conceito 3 – 05 pontos


d. Conceito 1 e 2 – desclassificada


e. Instituição sem credenciamento – 1 ponto

12.6.3. Do Conceito Institucional – (CI):

a. Conceito 5 – 20 pontos


b. Conceito 4 – 10 pontos


c. Conceito 3 – 05 pontos


d. Conceito 1 e 2 – desclassificada


e. Instituição sem credenciamento – 1 ponto

12.6.4. Da Categoria Administrativa da Mantida de acordo com o cadastro E-MEC:


a. Pública – 20 pontos


b. Comunitária – 15 pontos


c. Privada – 10 pontos

12.6.5. Da nota ENADE do curso de Engenharia (última nota constante no E-MEC em curso indicado pela IES caso tenha vários cursos):

a. Conceito 5 – 20 pontos


b. Conceito 4 – 10 pontos


c. Conceito 3 – 05 pontos


d. Conceito 2 – 02 pontos


e. Sem conceito ou conceito 01 – 1 ponto

12.6.6. Do CPC ou CC do curso de Engenharia (última nota constante no E-MEC em curso indicado pela IES caso tenha vários cursos):


a. Conceito 5 – 20 pontos


b. Conceito 4 – 10 pontos


c. Conceito 3 – 05 pontos


d. Conceito 2 – 02 pontos


e. Sem conceito ou conceito 01 – 1 ponto

12.7. Declaração de que o ofertado atende todas as especificações exigidas no Termo de Referência que acompanha o edital desta licitação como anexo I.

13. DA ABERTURA DOS ENVELOPES

13.1. A sessão de abertura dos envelopes de nº 01 (Documentação) dar-se-á na data, horário e local indicados no preâmbulo, em ato público, na presença dos interessados, no Departamento de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.

13.1.1. Realizada a abertura dos envelopes de nº 1, os documentos serão conferidos e rubricados pela COMPAJUL e pelos representantes presentes, desde que devidamente credenciados;

13.1.2. Será inabilitada a proponente que não apresentar os documentos exigidos no item 11 (onze), não sendo aberto o respectivo envelope contendo a Proposta Técnica, que lhe será devolvido fechado, desde que não tenha havido recurso administrativo, ou, caso tenha sido negado o recurso interposto, mencionando-se em ata o motivo da exclusão;

13.1.3. Se a decisão sobre a habilitação não puder ser proferida na sessão inaugural, a COMPAJUL designará data para a sua divulgação;

13.1.4. Havendo concordância de todos os licitantes quanto às decisões da COMPAJUL tomadas na fase de habilitação e expressa desistência quanto à interposição de recurso, poderá ocorrer, na seqüência, a abertura dos envelopes de nº 2;

13.1.4.1. Caso não ocorra a hipótese prevista no subitem 13.1.4, a COMPAJUL marcará e divulgará, oportunamente, a data para a abertura dos envelopes de nº 02; 

13.1.5. Após a fase de habilitação, se ocorrer algum fato impeditivo desta, a empresa licitante por ele atingido deverá declará-lo por escrito, sob as penas da Lei;
13.1.6. Toda a documentação será rubricada pelos membros da COMPAJUL e pelos representantes credenciados pelos licitantes;

13.1.7. Durante os trabalhos, só será permitida a manifestação oral ou escrita de pessoas devidamente credenciadas pelas empresas participantes;

13.1.8. A apresentação da proposta será considerada como evidência de que o proponente examinou criteriosamente os documentos deste edital e julgou-os suficientes para a elaboração de proposta voltada à execução do objeto licitado;

13.1.9. De tudo lavrar-se-ão atas circunstanciadas, nas quais serão registradas todas as ocorrências, sendo, ao final, assinadas por todos os representantes devidamente credenciados presentes à sessão e pela COMPAJUL.

13.2. As impugnações e recursos administrativos deverão ser formulados nos prazos e na forma dispostos na Lei Federal nº 8.666/93;

13.2.1. As impugnações ao edital deverão ser dirigidas ao subscritor deste edital e protocolizadas na Prefeitura Municipal de Cordeirópolis;

13.2.2. Os recursos contra os atos de habilitação ou de julgamento desta licitação deverão ser dirigidos ao Prefeito Municipal de Cordeirópolis, protocolizados na Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.

13.3. As comunicações referentes a este certame poderão ser feitas pessoalmente, durante as sessões públicas, ou veiculadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo.

14. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

14.1. A classificação das Propostas será determinada através do critério de MELHOR PROPOSTA TÉCNICA, com preço fixado no Edital, conforme inciso IV do art. 15 da Lei 8.987/95.

14.2. Abertos os Envelopes, não se admitirá alegações de erros ou enganos na proposta técnica.

14.3. No caso de empate, o critério de seleção será através de sorteio público. 

14.4. A COMPAJUL observará ainda, o que dispõe o art. 44 da Lei Federal Nº 8.666/93.

14.5. A análise e a apreciação das propostas serão realizadas pela COMPAJUL, ficando-lhes facultado o direito de consultar técnicos, se necessário.

14.6. O julgamento das propostas também será feito pela COMPAJUL e a adjudicação e homologação pelo Prefeito Municipal de Cordeirópolis.

14.7. Serão desclassificadas as propostas:

14.7.1. que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação;

14.8. Não se considerará qualquer oferta de técnica não prevista no edital.

15. PREÇO

15.1. O valor referente ao uso do objeto desta Concorrência é de R$ 8.630,92 (oito mil, seiscentos e trinta reais e noventa e dois centavos) mensais, conforme avaliação da Comissão de Avaliação de Imóveis e Preços Públicos da Municipalidade, portaria 11.240 de 24/07/2020.
15.2. Os pagamentos serão realizados conforme Descrito no Termo de Referência, Anexo I. 
16. DAS ALTERAÇÕES DE PREÇO

16.1. Os valores contratados não sofrerão qualquer alteração, salvo hipótese legal, durante o período de 12 (doze) meses de vigência.

16.1.1. Transcorridos 12 (doze) meses de vigência do contrato, poderão ser reajustados os valores previstos no item 5.1, observada a variação do IGPM apurado no período.

16.2. O equilíbrio econômico-financeiro será mantido nos termos da Lei Federal nº 8666/93.

17. DO CONTRATO

17.1. A licitante considerada vencedora será notificada pessoalmente, via e-mail ou pelo correio, para, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento da notificação, assinar o termo de contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal Nº 8.666/93.

17.1.1. A recusa injustificada da licitante considerada vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e sujeitará a mesma as penalidades estabelecidas neste instrumento convocatório.

17.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração.

17.3. É facultado à administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93.

17.4. Decorridos 60 (sessenta) dias da data de entrega das propostas, sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

18. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

18.1. O presente contrato vigorará a partir da data de sua assinatura até o a finalização definitiva do objeto.

18.2. O prazo de vigência do Contrato será de 30 (trinta) anos, contados a partir da assinatura do termo de concessão.
18.3. O prazo da Concessão do direito de uso será de 30 (trinta) anos, prorrogável por igual período.
19. DA RESCISÃO CONTRATUAL

19.1. Independentemente de interpelação judicial, o contrato poderá ser rescindido, nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93.

20. DA FISCALIZAÇÃO

20.1. A fiscalização do cumprimento do objeto da presente licitação, inclusive para efeito de aplicação de penalidades, será atribuição de servidor(es) público(s) designado(s) pela Secretaria Municipal de Educação.

20.2. Toda correspondência deverá ser processada por escrito.

20.3. Na hipótese da empresa contratada negar-se a assinar o recebimento com protocolo de qualquer correspondência a ela dirigida, a mesma será enviada pelo correio, registrada ou por aviso de recebimento (AR), considerando-se desta forma entregue para todos os efeitos.

20.4. Caberá à empresa contratada providenciar e selecionar e contratar a mão-de-obra necessária à execução do objeto da presente licitação, respondendo por todos os encargos trabalhistas, previdenciários e sociais, não tendo os mesmos vínculo empregatício algum com a Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1. A recusa injustificada do vencedor desta Concorrência em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades:

21.1.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

21.1.2. Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.
21.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, aplicada a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:

21.2.1. Multa de 10%(dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e

21.2.2. Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso.

21.2.3. A partir do 46º (quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da obrigação assumida.

21.3. Pela inexecução total ou parcial do serviço, poderão ser aplicadas à contratada as seguintes penalidades:

21.3.1. Multa de 20%(vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

21.3.2. multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

21.4. As multas previstas neste item não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93.

21.4.1. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução parcial, a Prefeitura reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.

21.4.2. Se a Prefeitura decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à contratada devidamente corrigido pelo índice oficial do Município.

21.5. O valor das multas aplicadas com fulcro neste item será devidamente corrigido até a data de seu efetivo pagamento e recolhido aos cofres da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua cominação mediante guia de recolhimento oficial.

23. DO FORO

23.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, para dirimir as eventuais pendências oriundas do presente Edital, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

24. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

24.1. As dúvidas e os casos omissos serão resolvidos pelo Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, com o auxílio técnico da Secretaria Municipal de Educação.

24.2. A participação na presente licitação importa na irrestrita e irretratável aceitação desse edital e seus anexos.
24.3. Fica expressamente reservado à Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, o direito de revogar ou anular em decisão fundamentada a presente licitação, ficando assegurado, em caso de desfazimento do presente processo licitatório, o direito ao contraditório e a ampla defesa.

24.4. As empresas proponentes que não atenderem ás exigências desta licitação serão desclassificadas.

24.5. Não é permitida a subcontratação parcial ou total do objeto ora licitado sem a anuência da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.

24.6. Pela elaboração e apresentação da documentação e proposta, as empresas não terão direito a auferir vantagens, remuneração ou indenização de qualquer espécie.

24.7. Não será permitido o início dos serviços sem que a Prefeitura Municipal de Cordeirópolis emita, previamente, a respectiva Autorização.

24.8. A Prefeitura Municipal de Cordeirópolis poderá solicitar, de qualquer licitante, informações e esclarecimentos complementares para perfeito juízo e entendimento da documentação ou da proposta financeira apresentada.

24.9. A licitante que não puder comprovar a veracidade dos elementos informativos apresentados à Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, quando solicitados eventualmente neste sentido, será excluída da presente licitação.

24.10. Os recursos administrativos à presente licitação deverão ser interpostos de nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, durante o horário de atendimento ao público da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.

24.11. Para conhecimento do público, expede-se o presente instrumento convocatório.
Cordeirópolis, 16 de Maio de 2022.

João Batista de Mattos
Secretaria Municipal de Educação
ANEXO I

Termo de referência para concorrência pública tipo técnica para concessão de direito real de uso de imóvel de propriedade do município de Cordeirópolis para a construção de prédio de Instituição de Ensino Superior no município.

Introdução 

O município de Cordeirópolis vem incentivando a expansão da freqüência do ensino superior em consonância com as metas do Plano Nacional de Educação que é de elevar a freqüência ao ensino superior para 50% da população na faixa dos 18 aos 24 anos.

Neste sentido, no ano de 2015 foi aprovada a lei 2248/2015 que autoriza o pagamento de auxilio transporte aos alunos de cursos técnicos e superiores que estudam em instituições fora do município.

Em 2006 foi instituído no município o projeto “Faculdade Municipal” que visava atrair um Polo de Apoio Presencial de uma Instituição de Ensino Superior (IES) no município com objetivo da ofertar gratuitamente a população ensino superior na modalidade a distância.

Já em 2017 com objetivo da continuidade do projeto “Faculdade Municipal” foi aprovada a lei 3030/17 que institui o programa de bolsa de estudos para IES instaladas ou com pólos no município.

Porém, o grade objetivo da política educacional do município é ter no território do município uma IES devidamente credenciada junto ao Ministério da Educação. Para isso, em 2009, o município de Cordeirópolis adquiriu uma área no centro da cidade com 4.062m2 para a construção do prédio de uma faculdade municipal.

Porém, com as mudanças econômicas o projeto de construção não prosperou e os recursos financeiros não estão disponibilizados no orçamento do município e no Plano Plurianual (PPA).

Neste sentido, torna-se necessária a parceria com a iniciativa privada para a construção deste projeto educacional de importância estratégica para o município.

DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

O município de Cordeirópolis deverá conceder à mantenedora de Instituição de Ensino Superior (IES) imóvel de sua propriedade assim descrito:

“terreno com benfeitorias, situado à Rua Siqueira campos, no perímetro urbano de Cordeirópolis, desta Comarca e 2ª Circunscrição, com área de 4.062,00 m² (quatro mil e sessenta e dois metros quadrados), o qual assim se caracteriza e confronta: começa em uma marco cravado junto a uma cerca de divisa com a Fepasa (Ferrovias paulistas S/A) e segue parte por cerca com o rumo (verdadeiro) de SO 89°50' e com distancia de 112,50 metros até outro marco, cravado à margem do prolongamento da rua Siqueira Campos, confrontando parte com propriedade da Fepasa e parte com terras da cia Agrícola São Franquino; daí segue à direita margeando a referida rua com o rumo de NE 1° 40' e com distancia de 15,00 metros, até outro marco cravado à margem da referida rua; segue à direita com o rumo de NE 89 50' e com distancia de 40,00 metros até outro marco; daí segue à esquerda com o rumo de NE 1° 30' e com a distancia de 33,50 metros até outro marco junto à rua Um; daí segue à direita com o rumo de SE 89° 55' e com a distancia de 38,50 metros até outro marco cravado no alinhamento do barracão; dai segue à esquerda com 13,20 metros até um marco cravado junto ao barranco; daí segue à direita rumo de 89° 55' e com distancia de 30,10 metros até outro marco, cravado junto à cerca da Fepasa já referida, confrontando até aqui com a Cia Agrícola São Franquino, daí segue a direita por cerca e em linha curva com a distancia de 54,00 metros até outro marco, ponto inicial do roteiro, confrontando com propriedade da Fepasa, contando com uma área construída de 626,40 metros quadrados, cadastrado na Municipalidade, sob nº  01.02.071.0116.001,; adquirido  do Sr. Odécio Bettin, brasileiro, comerciante, portador do RG nº 6.444.458, e inscrito no CPF/MF nº 187.157.538-91, casado no regime de comunhão de bens com Maria Clotilde Machado Bettin; e, foi havido por força do REGISTRO R.1, da Matricula nº 18.939, feito em 08 de maio de 1985, junto ao 2º Cartório de Registro de Imóveis de  Limeira, deste Estado, em decorrência da compra feita a Cia Triangulo de Representações, com sede em São Paulo, Sp, à rua Mendes Caldeira, 120, 1º andar, CGC.MF 061.190.815/001, nos termos da Escritura Pública passada pelo Cartório do 17º Tabelionato de  São Paulo, Sp, em 14.04.1985, (Livro 2194, fls. 209), sendo que atualmente está registrada junto ao Registro de Imóveis e Anexos de Cordeirópolis com a matrícula 394 01 de propriedade do município de Cordeirópolis.

O município de Cordeirópolis deverá priorizar a oferta de bolsas de estudo aos alunos matriculados na Instituição de Ensino Superior a ser construída no local, instituída de acordo com a Lei 3030/2017.

DAS OBRIGAÇÕES DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR (IES)

A IES terá as seguintes obrigações, assumidas pela sua mantenedora legalmente constituída:

a) Iniciar a construção, no prazo de 60 meses, bem como terminar a obra no mesmo prazo, a partir da assinatura do termo de concessão prédio para abrigar uma Instituição de Ensino Superior (IES) com os requisitos necessários para o processo de credenciamento junto ao Ministério da Educação descritos no item infraestrutura dos instrumentos de Credenciamento Institucional e de Avaliação dos Cursos de Graduação do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES – INEP – MEC que farão parte do presente termo, tendo aproximadamente 2 mil metros quadrados de construção, podendo comportar o espaço já existente, com os seguintes itens:

i. Instalações administrativas para direção da IES, assessoria pedagógica, sala de reuniões, secretaria acadêmica, local para guarda do acervo acadêmico com acessibilidade 

ii. Salas de aula que atendam as necessidades institucionais dotadas de acessibilidade, iluminação natural e elétrica adequada, dotada de ar condicionado e de equipamento de multimídia, carteiras universitárias ergonômicas, mobiliário para professor e lousa panorâmica curva. O número de salas deve atender os dois primeiros anos dos cursos solicitados

iii. Auditório dotado de acessibilidade, conforto e isolamento acústico, recursos multimídia de som e vídeo e conexão com a internet.

iv. Espaço de recepção e atendimento aos discentes com balcão de atendimento para pessoas sentadas com no mínimo cinco posições, sendo uma delas adaptada para cadeirantes.

v. Espaço para convivência e alimentação, com instalação de cantina para alunos.

vi. Laboratórios para atividades acadêmicas dos cursos escolhidos de acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais de cada curso e de acordo com as normas de segurança e acessibilidade;
vii. Sala para Comissão Própria de Avaliação (CPA) de acordo com as normas do Ministério da Educação.
viii.  Espaço para a biblioteca com locais para acervo, reserva técnica, estações individuais e coletivas para estudos, recursos tecnológicos para consulta, guarda, empréstimo e organização do acervo, contando com acessibilidade e condições para atendimento educacional especializado.
ix. Instalações sanitárias suficiente com instalação para atendimento de pessoa com necessidade especial, de acordo com as normas de acessibilidade.
x. Local e equipamentos para infraestrutura tecnológica para estabilização e fornecimento emergencial de energia elétrica, rede lógica e de segurança da informação.
xi. Espaço de trabalho para docentes de tempo integral com privacidade, recursos de comunicação e de informática para, no mínimo, seis docentes.
xii. Três salas de coordenação de curso com recursos de comunicação e informática, com espaço para atendimento individual ou em pequenos grupos.
xiii. Sala coletiva de professores com mobiliário para descanso e guarda de material pessoal e equipamento de trabalho em computadores com conexão a internet.
xiv. Ambientes profissionais vinculados ao Projeto Pedagógico dos cursos escolhidos.

b) Protocolar, no prazo de 6 (seis) meses da assinatura do termo de concessão, junto ao sistema E-MEC do Ministério da Educação processo de credenciamento institucional de IES presencial ou presencial e a distância no município de Cordeirópolis com preenchimento dos formulários exigidos e pagamento de taxa de credenciamento do MEC.

c) Protocolar, no prazo de 6 (seis) meses da assinatura do termo de concessão, junto ao sistema E-MEC do Ministério da Educação processo de autorização de, pelo menos, 3 (três) cursos presenciais no município de Cordeirópolis com preenchimento dos formulários exigidos e pagamento das taxas de autorização do curso do MEC, sendo que pelo menos um deles deve ser na área de engenharia e outros de acordo com o perfil do mercado local e regional.

d) Após a publicação do credenciamento institucional por parte do Ministério da Educação funcionar IES no município com, no mínimo, 3 (três) cursos presenciais, podendo ampliar de acordo com o projeto descrito no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) aprovado pelo Ministério da Educação.

e) Não responder por processos de supervisão junto ao Ministério da Educação, especialmente aqueles que se referem a oferta irregular de cursos e diplomas.

f) Promover ações de responsabilidade social e  cursos de extensão universitária no município, desenvolvidas de acordo com o PDI da IES.

DA REVERSÃO DO VALOR PARA BOLSA DE ESTUDO 

Como forma de reversão do valor do imóvel que será concedido a iniciativa privada para o benefício social, foram feitas estimativas do valor mensal de locação do terreno com benfeitorias em valores de mercado.

Tais valores devem ser revertidos em bolsas de estudos integrais ou parciais para moradores de Cordeirópolis, de acordo com critérios estabelecidos por lei e gerenciados pela Secretaria Municipal da Educação após o credenciamento da IES e o funcionamento efetivo da instituição.

Eventualmente os valores podem ser revertidos para bolsas de cursos de aperfeiçoamento para os servidores municipais, bem como cursos técnicos e de pós-graduação mantidos pela instituição.

Os valores devem ser apurados por avaliações realizadas por profissionais autorizados e corroboradas pela Comissão Municipal de Avaliação.

DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS

A Instituição mantenedora deverá apresentar os documentos constitutivos como cartão de CNPJ, Estatuto ou Contrato Social em que conste claramente como objeto a manutenção de Instituição de Ensino Superior.

Deve-se entregar também cópia da Portaria MEC de credenciamento institucional (se houver) bem como cópia de autorização de funcionamento de curso de engenharia publicada pelo MEC ou portaria interna para instituições com autonomia (se houver).

DOS CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DA INSTITUIÇÃO MANTENEDORA

A Instituição deverá entregar em documento timbrado e assinado pelo responsável legal a indicação dos itens abaixo, de acordo com o cadastro E- MEC que serão conferidos pelo Departamento de Suprimentos da Prefeitura de Cordeirópolis.

Eventuais divergências entre o informado pela mantenedora e o constatado no sistema E-MEC será considerado aquilo que está constando no sistema. 

Caso haja recurso junto ao sistema E-MEC em relação a alguma informação,  no ato da inscrição deve ser informado pela Mantenedora, para diligências junto a Secretaria de Regulação do Ensino Superior do MEC – SERES – MEC.

Instituições que tenham processo de supervisão abertos por oferta irregular de cursos ou por oferta irregular de diplomas, bem como aquelas que tenham Indice Geral de Cursos (IGC) 1 ou 2 terão suas inscrições indeferidas.

A Instituição que tiver o maior número de pontos será a vencedora do certame. Em caso de empato, o critério de seleção será através de sorteio público.

A pontuação será feita com os seguintes critérios objetivos -

a) Da forma de organização acadêmica

Universidade no Estado de SP ou com autonomia para abertura de campus em Cordeirópolis – 20 pontos

Universidade fora do Estado de SP – 15 pontos

Centro Universitário – 10 pontos

Faculdade – 5 pontos

Instituição sem credenciamento – 1 ponto

b) Do IGC – Índice Geral de Cursos

Conceito 5 – 20 pontos

Conceito 4 – 10 pontos

Conceito 3 – 5 pontos

Conceito 1 e 2 – desclassificada

Instituição sem credenciamento – 1 ponto

c) Do Conceito Institucional (CI)

Conceito 5 – 20 pontos

Conceito 4 – 10 pontos

Conceito 3 – 5 pontos

Conceito 1 e 2 – desclassificada

Instituição sem credenciamento – 1 ponto

d) Da Categoria Administrativa da Mantida de acordo com cadastro E-MEC

Pública – 20 pontos

Comunitária – 15 pontos

Privada – 10 pontos
e) Da nota ENADE do curso de Engenharia (última nota constante no E-MEC em curso indicado pela IES caso tenha vários cursos)

Conceito 5 – 20 pontos

Conceito 4 – 15 pontos

Conceito 3 – 5 pontos

Conceito 2 -  2 pontos

Sem conceito ou conceito 1 – 1 ponto

f) Do CPC ou CC  do curso de Engenharia (última nota constante no E-MEC em curso indicado pela IES caso tenha vários cursos)

Conceito 5 – 20 pontos

Conceito 4 – 15 pontos

Conceito 3 – 5 pontos

Conceito 2 -  2 pontos

Sem conceito ou conceito 1 – 1 ponto

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

A Instituição de Ensino Superior selecionada, se credenciada para oferta de EaD e tendo interesse e autorização junto ao Ministério da Educação (MEC) poderá criar no município um Polo de Apoio Presencial – PAP para oferta de cursos superiores e que terá a prioridade na oferta de bolsas de estudos subsidiadas e autorizadas pela lei municipal 3.181/2020.

O município ofertará o uso provisório das instalações de uma escola municipal, escolhida em comum acordo entre as partes, para o funcionamento do Polo de Apoio Presencial – PAP, até que as obras da faculdade não estejam concluídas.

As atividades do PAP não poderão atrapalhar o bom andamento das atividades da escola municipal e os investimentos necessários para o funcionamento do PAP serão de inteira responsabilidade da IES vencedora não sendo ressarcidos após seu uso.

A critério da instituição vencedora e para agilizar o processo de credenciamento, as instalações do PAP poderão ser utilizadas para cadastrar inicialmente junto ao sistema E-MEC o processo de credenciamento institucional da IES de Cordeirópolis, SP.

JOÃO BATISTA DE MATTOS

Diretor Administrativo

Secretaria da Educação

ANEXO II

ATESTADO DE VISTORIA 
Licitação: Concorrência nº 05/2022
Objeto: “CONCORRÊNCIA DO TIPO TÉCNICA PARA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE IMÓVEL DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE CORDEIRÓPOLIS PARA A CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO DE INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR NO MUNICÍPIO”
.

Atestamos, para fins de participação na licitação em epígrafe, promovida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS, que o Senhor(a) _________________________________________________, portador da cédula de identidade (RG) nº _____________________________, representante da empresa _________________________________________________, compareceu à visita técnica realizada em ____ de _____________ de 2020, reconhecendo o local de execução dos serviços.

Cordeirópolis, ___ de ____________ de 2021. 

_________________________________________

Assinatura do Engenheiro Responsável pela Vistoria

Nome:

CREA/SP:

Cargo:

RG:
ANEXO III

(MODELO)
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Licitação: Concorrência nº 05/2022
Objeto: “CONCORRÊNCIA DO TIPO TÉCNICA PARA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE IMÓVEL DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE CORDEIRÓPOLIS PARA A CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO DE INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR NO MUNICÍPIO”
.
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa _____________________________________ (razão social), inscrita no CNPJ/MF sob o nº ___________________________ é Microempresa (ME) / Empresa de Pequeno Porte (EPP), nos termos da Lei Complementar nº 123/06, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência a que faz jus no procedimento licitatório em epígrafe, realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP.

Cordeirópolis, ___ de ___________ de 2021.

______________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:

Cargo:

ANEXO IV

(MODELO)
CARTA DE CREDENCIAMENTO

Licitação: Concorrência nº 05/2022
Objeto: “CONCORRÊNCIA DO TIPO TÉCNICA PARA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE IMÓVEL DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE CORDEIRÓPOLIS PARA A CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO DE INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR NO MUNICÍPIO”
Pelo presente, designo o(a) Senhor(a)________________________________________, portador(a) da cédula de identidade (RG) nº_____________________, como representante desta empresa, estando ele(a) credenciado a responder junto à COMPAJUL em tudo o que se fizer necessário durante os trabalhos de abertura, exame, habilitação, classificação e interposição de recursos, relativamente à documentação de habilitação e à proposta comercial apresentadas por esta empresa para fins de participação na licitação em epígrafe.

__________________, ___ de ____________ de 2021. 

______________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:

Cargo:


À

COMPAJUL – COMISSÃO PERMANENTE DE ABERTURA E JULGAMENTO DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

ANEXO V

(MODELO)
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

Licitação: Concorrência nº 05/2022
Objeto: “CONCORRÊNCIA DO TIPO TÉCNICA PARA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE IMÓVEL DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE CORDEIRÓPOLIS PARA A CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO DE INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR NO MUNICÍPIO”.

Eu,___________________________________________(nome completo), representante legal da empresa ___________________________________________(razão social), inscrita no CNPJ/MF sob o nº______________________________, DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no edital da licitação em epígrafe, realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame.

______________________, ___ de ___________ de 2021.

______________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:

Cargo:
ANEXO VI

(MODELO)
DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO
Licitação: Concorrência nº 05/2022
Objeto: “CONCORRÊNCIA DO TIPO TÉCNICA PARA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE IMÓVEL DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE CORDEIRÓPOLIS PARA A CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO DE INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR NO MUNICÍPIO”.

Eu,__________________________________ (nome completo), representante legal da empresa ____________________________________ (razão social), interessada em participar da licitação em epígrafe, da PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP, DECLARO, sob as penas da lei, que a mesma encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.

__________________, ___ de ______________ de 2021. 

______________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:

Cargo:

ANEXO VII

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE CONCESSÃO Nº 05/2022.

O MUNICÍPIO DE CORDEIRÓPOLIS, adiante denominada simplesmente CONCEDENTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JOSÉ ADINAN ORTOLAN, brasileiro, casado, portador do RG nº. ...................... do CPF nº. .............................., residente e domiciliado nesta cidade de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, e de outro lado, a empresa.................................., com sede na  cidade  de........................,  Estado......................,  à  Rua..............................................  nº............., Bairro......., devidamente  inscrita no Cadastro Nacional  de Pessoas Jurídicas sob nº.
e Inscrição Estadual nº
, neste ato representada pelo Sr. ..........................., portador do RG nº.
e do CPF. nº ........................, adiante denominada simplesmente CONCESSIONÁRIA, firmam o presente CONTRATO e manifestam o seu integral acordo com as disposições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

01.01. A CONCEDENTE outorga à CONCESSIONÁRIA, sob o regime de Concessão remunerada de uso de áreas físicas para exploração do serviço de Ensino Superior; “terreno com benfeitorias, situado à Rua Siqueira campos, no perímetro urbano de Cordeirópolis, desta Comarca e 2ª Circunscrição, com área de 4.062,00 m² (quatro mil e sessenta e dois metros quadrados), o qual assim se caracteriza e confronta: começa em uma marco cravado junto a uma cerca de divisa com a Fepasa (Ferrovias paulistas S/A) e segue parte por cerca com o rumo (verdadeiro) de SO 89°50' e com distancia de 112,50 metros até outro marco, cravado à margem do prolongamento da rua Siqueira Campos, confrontando parte com propriedade da Fepasa e parte com terras da cia Agrícola São Franquino; daí segue à direita margeando a referida rua com o rumo de NE 1° 40' e com distancia de 15,00 metros, até outro marco cravado à margem da referida rua; segue à direita com o rumo de NE 89 50' e com distancia de 40,00 metros até outro marco; daí segue à esquerda com o rumo de NE 1° 30' e com a distancia de 33,50 metros até outro marco junto à rua Um; daí segue à direita com o rumo de SE 89° 55' e com a distancia de 38,50 metros até outro marco cravado no alinhamento do barracão; dai segue à esquerda com 13,20 metros até um marco cravado junto ao barranco; daí segue à direita rumo de 89° 55' e com distancia de 30,10 metros até outro marco, cravado junto à cerca da Fepasa já referida, confrontando até aqui com a Cia Agrícola São Franquino, daí segue a direita por cerca e em linha curva com a distancia de 54,00 metros até outro marco, ponto inicial do roteiro, confrontando com propriedade da Fepasa, contando com uma área construída de 626,40 metros quadrados, cadastrado na Municipalidade, sob nº  01.02.071.0116.001,; adquirido  do Sr. Odécio Bettin, brasileiro, comerciante, portador do RG nº 6.444.458, e inscrito no CPF/MF nº 187.157.538-91, casado no regime de comunhão de bens com Maria Clotilde Machado Bettin; e, foi havido por força do REGISTRO R.1, da Matricula nº 18.939, feito em 08 de maio de 1985, junto ao 2º Cartório de Registro de Imóveis de  Limeira, deste Estado, em decorrência da compra feita a Cia Triangulo de Representações, com sede em São Paulo, Sp, à rua Mendes Caldeira, 120, 1º andar, CGC.MF 061.190.815/001, nos termos da Escritura Pública passada pelo Cartório do 17º Tabelionato de  São Paulo, Sp, em 14.04.1985, (Livro 2194, fls. 209), sendo que atualmente está registrada junto ao Registro de Imóveis e Anexos de Cordeirópolis com a matrícula 394 01 de propriedade do município de Cordeirópolis.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS

Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia do início e incluir- se-á o dia do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. O prazo de vencimento será prorrogado automaticamente para o primeiro dia útil seguinte, se cair em dia sem expediente na CONCEDENTE.


O prazo de vigência da concessão será de 30 (trinta) anos, podendo ser prorrogável por igual período a partir da assinatura do Contrato de concessão.


Os demais prazos deverão atender ao disposto no Anexo I deste Edital – Termo de Referência, que integra este contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços objeto da concessão deverão ser prestados com fiel observância das legislações, normas técnicas contidas no Termo de Referência – Anexo I do Edital de Concorrência Nº 05/2022 e demais disposições aplicáveis.

CLÁUSULA QUARTA – DOS INVESTIMENTOS E OBRIGAÇÔES DA CONCESSIONÁRIA
Para prestar os serviços, a CONCESSIONÁRIA deverá efetuar os investimentos necessários para consecução do objeto da presente licitação, que abrangerão no mínimo: A IES terá as seguintes obrigações, assumidas pela sua mantenedora legalmente constituída:

a) Iniciar a construção, no prazo de 60 meses, bem como terminar a obra no mesmo prazo, a partir da assinatura do termo de concessão prédio para abrigar uma Instituição de Ensino Superior (IES) com os requisitos necessários para o processo de credenciamento junto ao Ministério da Educação descritos no item infraestrutura dos instrumentos de Credenciamento Institucional e de Avaliação dos Cursos de Graduação do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES – INEP – MEC que farão parte do presente termo, tendo aproximadamente 2 mil metros quadrados de construção, podendo comportar o espaço já existente, com os seguintes itens:

i. Instalações administrativas para direção da IES, assessoria pedagógica, sala de reuniões, secretaria acadêmica, local para guarda do acervo acadêmico com acessibilidade 

ii. Salas de aula que atendam as necessidades institucionais dotadas de acessibilidade, iluminação natural e elétrica adequada, dotada de ar condicionado e de equipamento de multimídia, carteiras universitárias ergonômicas, mobiliário para professor e lousa panorâmica curva. O número de salas deve atender os dois primeiros anos dos cursos solicitados

iii. Auditório dotado de acessibilidade, conforto e isolamento acústico, recursos multimídia de som e vídeo e conexão com a internet.

iv. Espaço de recepção e atendimento aos discentes com balcão de atendimento para pessoas sentadas com no mínimo cinco posições, sendo uma delas adaptada para cadeirantes.

v. Espaço para convivência e alimentação, com instalação de cantina para alunos.

vi. Laboratórios para atividades acadêmicas dos cursos escolhidos de acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais de cada curso e de acordo com as normas de segurança e acessibilidade;
vii. Sala para Comissão Própria de Avaliação (CPA) de acordo com as normas do Ministério da Educação.
viii.  Espaço para a biblioteca com locais para acervo, reserva técnica, estações individuais e coletivas para estudos, recursos tecnológicos para consulta, guarda, empréstimo e organização do acervo, contando com acessibilidade e condições para atendimento educacional especializado.
ix. Instalações sanitárias suficiente com instalação para atendimento de pessoa com necessidade especial, de acordo com as normas de acessibilidade.
x. Local e equipamentos para infraestrutura tecnológica para estabilização e fornecimento emergencial de energia elétrica, rede lógica e de segurança da informação.
xi. Espaço de trabalho para docentes de tempo integral com privacidade, recursos de comunicação e de informática para, no mínimo, seis docentes.
xii. Três salas de coordenação de curso com recursos de comunicação e informática, com espaço para atendimento individual ou em pequenos grupos.
xiii. Sala coletiva de professores com mobiliário para descanso e guarda de material pessoal e equipamento de trabalho em computadores com conexão a internet.
xiv. Ambientes profissionais vinculados ao Projeto Pedagógico dos cursos escolhidos.

b) Protocolar, no prazo de 6 (seis) meses da assinatura do termo de concessão, junto ao sistema E-MEC do Ministério da Educação processo de credenciamento institucional de IES presencial ou presencial e a distância no município de Cordeirópolis com preenchimento dos formulários exigidos e pagamento de taxa de credenciamento do MEC.

c) Protocolar, no prazo de 6 (seis) meses da assinatura do termo de concessão, junto ao sistema E-MEC do Ministério da Educação processo de autorização de, pelo menos, 3 (três) cursos presenciais no município de Cordeirópolis com preenchimento dos formulários exigidos e pagamento das taxas de autorização do curso do MEC, sendo que pelo menos um deles deve ser na área de engenharia e outros de acordo com o perfil do mercado local e regional.

d) Após a publicação do credenciamento institucional por parte do Ministério da Educação funcionar IES no município com, no mínimo, 3 (três) cursos presenciais, podendo ampliar de acordo com o projeto descrito no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) aprovado pelo Ministério da Educação.

e) Não responder por processos de supervisão junto ao Ministério da Educação, especialmente aqueles que se referem a oferta irregular de cursos e diplomas.

f) Promover ações de responsabilidade social e  cursos de extensão universitária no município, desenvolvidas de acordo com o PDI da IES.

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE REMUNERAÇÃO

A remuneração da CONCESSIONÁRIA dar-se-á conforme valor avaliado pela comissão especial, que será revertido em bolsas de estudo conforme Lei Municipal nº 3.181 de 22 de abril de 2020.
CLÁUSULA SEXTA – OUTORGA DA CONCESSÃO

06.01.  A CONCESSIONÁRIA pagará a CONCEDENTE, a título de outorga da concessão, o valor de R$ 
( 
), em moeda corrente nacional, a ser revertido em bolsas de estudo conforme Lei Municipal nº 3.181 de 22 de abril de 2020..

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE

Fornecer informações e proporcionar todas as condições necessárias para a perfeita  execução dos serviços, exceto aquelas definidas como de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA; 
Ceder escolas municipais para funcionamento do Polo de apoio presencial da escola técnica, bem como credenciamento provisório da IES, até que o prédio próprio não esteja pronto, desde que o uso não atrapalhe o funcionamento regular da escola.
 Fiscalizar a execução dos serviços contratados, a fim de verificar se estão sendo observadas as especificações e demais requisitos previstos em contrato e no instrumento convocatório, podendo, para isso, realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, efetivando avaliação periódica; 
Concluir a galeria de escoamento, deixando o terreno apto para construção com galeria e terraplanagem.
Orientar e discutir em conjunto as alterações que se fizeram necessárias na forma de prestação dos serviços;
Indicar formalmente o servidor responsável pela fiscalização dos serviços; e 
CLÁUSULA OITAVA – PENALIDADES

Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/1993, atualizada, em caso de mora na inexecução contratual ou inadimplemento a CONCESSIONÁRIA estará sujeita a multas de até 10% (dez por cento), incidentes sobre o valor atribuído a este contrato.

CLÁUSULA NONA – CADUCIDADE


A caducidade da concessão poderá ser declarada pela CONCEDENTE por:

 01.
Inexecução total ou parcial dos serviços, incluídas os serviços previstos neste contrato;

02.
Prestação recorrentemente inadequada ou insuficiente dos serviços, tendo por base as normas, procedimentos e critérios técnicos estabelecidos neste contrato;

03.
Descumprimento pela CONCESSIONÁRIA de disposições legais ou cláusulas contratuais referentes à concessão;

04.
Paralisação total ou parcial da prestação de serviços pela CONCESSIONÁRIA, ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso fortuito ou força maior;

05.
Perda pela CONCESSIONÁRIA das condições econômicas, técnicas ou operacionais necessárias à manutenção da prestação adequada dos serviços;

06.
Descumprimento
pela
CONCESSIONÁRIA
das
penalidades
impostas
pela CONCEDENTE ou da obrigação de regularização dos serviços;

07.
Condenação da CONCESSIONÁRIA com sentença transitada em julgado por sonegação de tributos, inclusive contribuições fiscais;

08.
Transferir a concessão ou o controle acionário da CONCESSIONÁRIA sem prévia autorização da CONCEDENTE.


A declaração de caducidade da concessão deverá ser precedida da verificação da inadimplência da CONCESSIONÁRIA em processo administrativo específico, no qual será assegurado o amplo direito de defesa.


Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência da CONCESSIONÁRIA, a caducidade será declarada por ato administrativo específico, independentemente de indenização prévia calculada no decurso do processo, e da qual deverá ser descontado o valor das multas contratuais e dos demais danos causados pela CONCESSIONÁRIA.

CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO


Compete a CONCEDENTE, a seu critério, exerce ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases da execução dos serviços objeto da concessão, bem como dos respectivos registros contábeis, sem prejuízo da obrigação da CONCESSIONÁRIA de fiscalizar os serviços, seus funcionários ou prepostos.


A existência e a atuação da fiscalização da CONCEDENTE em nada restringe a responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, no que concerne aos serviços contratados e às conseqüências e implicações imediatas ou remotas.

A CONCEDENTE designará servidor público para proceder a fiscalização da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INTERVENÇÃO


A intervenção será cabível, em caráter excepcional, com o fim exclusivo de assegurar a regularidade e adequada execução do objeto da concessão e o fiel cumprimento das condições contratuais, regulamentares e legais pertinentes.


A intervenção far-se-á por ato motivado da CONCEDENTE que conterá a designação do interventor, o prazo da intervenção, os objetivos e limites da medida.


Terminado o período da intervenção, que não poderá ser superior a 180 (cento e oitenta) dias, o interventor proporá à CONCEDENTE a devolução do objeto da concessão à CONCESSIONÁRIA ou a extinção da concessão.


Declarada a intervenção, a CONCEDENTE deverá, no prazo de 15 (quinze) dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e apurar responsabilidades, assegurando o direito ao contraditório e ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS OBJETO DA CONCESSÃO.

15.01. Decorrido o prazo de vigência da concessão, a CONCEDENTE providenciará a designação de Comissão de Recebimento, para lavrar Termo de Vistoria e, verificada a adequação do objeto aos termos contratuais, lavrar o Termo de Recebimento Definitivo a ser firmado pelas partes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS.

16.01. A CONCESSIONÁRIA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições  contratuais,  assegurada a manutenção do equilíbrio econômico financeiro do ajuste, os acréscimos ou supressões necessárias, nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO

17.01. A CONCEDENTE, sem prejuízo das multas estabelecidas, poderá rescindir  unilateralmente o presente contrato, independentemente de interpelação judicial, se a CONCESSIONÁRIA infringir ou não cumprir quaisquer de suas cláusulas, bem como se ocorrer às hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº. 8666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – EXTINÇÃO

A extinção da concessão dar-se-á nas hipóteses e condições previstas na Lei nº. 8.987/95 e legislação posterior aplicável.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ASSUNÇÃO DOS RISCOS

A CONCESSIONÁRIA assumirá todos os riscos ordinários inerentes ao contrato de concessão, em especial os de projeção de demanda de serviços, das receitas acessórias, os financeiros, de projeto executivo e os de gestão e administração dos serviços concedidos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL


O presente contrato será regido, no que couber, pelas disposições contidas nos seguintes diplomas legais:

a)
Lei Federal nº 8.666/1993, atualizada;

b)
Lei Federal nº 8.987/1995, atualizada;

c)
Lei Orgânica do Município de Cordeirópolis;

d)
Lei Municipal nº 3.181/2020.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS


Sem prejuízo do disposto na Lei nº. 8.078/1990 são direitos e obrigações dos usuários:

01.
Receber serviço adequado;

02.
Receber da CONCEDENTE e da CONCESSIONÁRIA, informações para a defesa de interesses individuais ou coletivos;

 03.
Obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha, observadas as normas da CONCEDENTE;

04.
Levar ao conhecimento da CONCEDENTE e da CONCESSIONÁRIA as irregularidades de que tenham conhecimento, referentes ao serviço prestado;

05.
Comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela CONCESSIONÁRIA na prestação do serviço;

06.
Contribuir para a permanência das boas condições dos bens públicos através dos quais lhes são prestados os serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

22.01. Fica eleito o Foro da Comarca de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para a solução de eventuais litígios ou ações oriundas deste instrumento.

E, por estarem as partes justas e acordadas, assinam o presente contrato, em 03(três) vias, de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo, a fim de que produza seus jurídicos e legais efeitos Cordeirópolis,

Cordeirópolis, __ de ________ de 2022.

José Adinan Ortolan

Prefeito Municipal de Cordeirópolis
(Concedente)

(Concessionária)
ANEXO VIII
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: _________________________________________________

CONTRATADO: __________________________________________________
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): _____________________________________

OBJETO: ________________________________________________________

ADVOGADO (S)/ Nº OAB:___________________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1.
Estamos CIENTES de que:

a)
o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b)
poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c)
além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d)
as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2.
Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a)
O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e conseqüente publicação;

b)
Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA: __________________________

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: ______________________

Cargo: ______________________

CPF: _________________________   

RESPONSÁVEIS PÉLA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: _____________________

Cargo: ______________________

CPF: _______________________

Assinatura: ____________________
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo contratante:

Nome: ___________________

Cargo: ___________________

CPF: _____________________

 Assinatura: ____________________
Pela CONTRATADA:
Nome: ___________________

Cargo: ___________________

CPF: _____________________

 Assinatura: ____________________
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome: ___________________

Cargo: ___________________

CPF: _____________________

Assinatura: ____________________                                  
Endereço: Praça Francisco Orlando Stocco, 35 - Centro, Cordeirópolis - SP, 13490-000
Telefone: (19) 3556-9900 Site: www.cordeiropolis.sp.gov.br/ CNPJ: 44.660.272/0001-93
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